PROJETO DE LEI N.º 142/2018
Institui o programa “Comércio do Bem”, para autorizar entidades assistenciais a expor e comercializar produtos em próprios municipais de Valinhos.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “institui o programa “Comércio do Bem”, para autorizar entidades assistenciais a expor e comercializar produtos em próprios municipais de Valinhos”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O projeto de lei ora apresentado tem por objetivo destinar um espaço público para que as entidades assistenciais de Valinhos exponham e comercializem seus produtos.

A função de uma entidade de utilidade pública (fundações e associações) é prestar ações e serviços de modo desinteressado à comunidade e promover a organização para objetivos não econômicos e a filantropia conforme sua área, e em benefício dos cidadãos mais carentes.

Contudo, como ocorre na maioria das vezes, o número de pessoas atendidas ultrapassa as expectativas, e a entidade necessita, constantemente, complementar seu orçamento, que extrapola os valores repassados pelo Município.

Assim, torna-se necessário incrementar o orçamento, a fim de que o serviço proposto possa ser efetuado com eficácia, mantendo o atendimento e a qualidade do serviço prestado aos seus assistidos.

No bojo do presente projeto, as entidades assistenciais teriam à disposição um espaço para exposição e comercialização de produtos confeccionados pelos seus assistidos, aliando os fins terapêuticos à auferição de rendimentos para a manutenção das atividades das aludidas entidades.

A proposta em comento se torna condicionante à vontade do Poder Público Municipal e pode permitir o devido atendimento às entidades assistenciais, constituindo-se em mais uma política social do Município.

Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.

Valinhos, 13 de junho de 2018.
KIKO BELONI

Vereador – PSB

Lei n°                         /2018
Institui o programa “Comércio do Bem”, para autorizar entidades assistenciais a expor e comercializar produtos em próprios municipais de Valinhos.
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito do Município de Valinhos, o programa “Comércio do Bem”, para autorizar entidades assistenciais a expor e a comercializar produtos em próprio municipal.
Parágrafo único. O programa “Comércio do Bem” é destinado apenas a entidades assistenciais declaradas de utilidade pública municipal.

Artigo 2º - As atividades do programa “Comércio do Bem”, previamente definidas pelo Administração Municipal, poderão ser implementadas aos sábados, duas vezes ao mês, em próprio municipal.

Artigo 3º - O programa “Comércio do Bem” funcionará somente em próprio municipal fixado pela Administração Municipal, que demarcará os espaços a serem ocupados pelas entidades autorizadas.
Artigo 4º - Para participar do programa “Comércio do Bem”, as entidades assistenciais deverão solicitar autorização à Administração Municipal, indicando o produto a ser exposto e/ou comercializado.
§ 1º - A Administração Municipal concederá autorização mediante análise da viabilidade da exposição e/ou comercialização do produto, definindo o espaço a ser ocupado pela entidade autorizada no próprio municipal destinado ao programa “Comércio do Bem”.

§ 2º - A utilização do próprio municipal será por meio de autorização, como ato administrativo unilateral, gratuito, discricionário, revogável, a título precário, que não gera qualquer direito ao autorizado.
Artigo 5º - São proibidas a exposição e a comercialização de produtos que atentem contra a saúde pública, especialmente bebidas alcoólicas, derivados do tabaco e medicamentos.

Artigo 6º - As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 8º - Revogam-se às disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Júnior
Prefeito Municipal 
